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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.

FUNDADA  SUSPEITA  CONFIGURADA.  INGRESSO  EM  IMÓVEL

ABANDONADO.  AUSÊNCIA  DE  PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL  AO

DOMÍCILIO. NULIDADES REJEITADAS. PLEITOS SUBSIDIÁRIOS DE

DESCLASSIFICAÇÃO E APLICAÇÃO DO REDUTOR. REVOLVIMENTO

FÁTICO-PROBATÓRIO  E  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  AGRAVO

REGIMENTAL NAO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu

de habeas corpus, por se tratar de sucedâneo de recurso próprio, e afastou as

teses de nulidade da busca pessoal e do ingresso em imóvel, rejeitando ainda a

alegação de prova ilícita por derivação, o pedido de desclassificação para o

art. 28 da Lei n. 11.343/2006 e o reconhecimento do tráfico privilegiado (§ 4º

do art. 33).

2. O paciente foi condenado pelo delito previsto no art. 33, caput, da Lei

n. 11.343/2006, por ter sido abordado em frente a uma casa abandonada, onde

foi visto desenterrando algo de um monte de areia. Na revista pessoal, foram

encontradas porções de maconha embaladas para venda, dinheiro em espécie,

e, no local, mais droga, além de objetos indicativos de tráfico.

3. A decisão monocrática concluiu pela inexistência de ilegalidade manifesta,

considerando fundada suspeita para a revista pessoal e justificando o ingresso

no imóvel por tratar-se de casa abandonada e pela situação de flagrância.

II. Questão em discussão
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4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve fundada suspeita para a

realização da revista pessoal e ingresso no imóvel abandonado; (ii) saber se as

provas  obtidas  devem  ser  consideradas  ilícitas  por  derivação,  com

consequente desentranhamento e absolvição do paciente; e,  (iii)  viabilidade

processual de se proceder a readequação típica da conduta e a concessão de

benefícios dosimétricos na estreita via do habeas corpus, diante das premissas

fáticas e condições pessoais do agente fixadas na origem.

III. Razões de decidir

5. A decisão monocrática considerou que a abordagem foi fundamentada em

circunstâncias  objetivas,  como  o  comportamento  suspeito  do  paciente  ao

desenterrar algo em frente a uma casa abandonada, sua tentativa de evasão ao

avistar a viatura, e a apreensão de porções de droga embaladas para venda e

dinheiro em espécie.

6. O ingresso no imóvel foi considerado lícito, pois se tratava de uma casa

abandonada, aberta, sem proteção domiciliar, e a entrada foi justificada pela

situação de flagrância e pela apreensão de objetos indicativos de tráfico.

7. A desclassificação para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006 foi rejeitada, pois as

instâncias ordinárias destacaram a quantidade e forma de acondicionamento

da droga, a apreensão de dinheiro e o contexto de local conhecido por tráfico,

concluindo pela destinação comercial do entorpecente.

8.  O  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  foi  afastado  em  razão  da

reincidência específica do paciente em delito da mesma natureza, denotando

dedicação a atividades criminosas e ausência de preenchimento dos requisitos

cumulativos.

IV. Dispositivo

9. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
05/06/2026 a 11/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 11 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  BUSCA  PESSOAL.

FUNDADA  SUSPEITA  CONFIGURADA.  INGRESSO  EM  IMÓVEL

ABANDONADO.  AUSÊNCIA  DE  PROTEÇÃO  CONSTITUCIONAL  AO

DOMÍCILIO. NULIDADES REJEITADAS. PLEITOS SUBSIDIÁRIOS DE

DESCLASSIFICAÇÃO E APLICAÇÃO DO REDUTOR. REVOLVIMENTO

FÁTICO-PROBATÓRIO  E  REINCIDÊNCIA  ESPECÍFICA.  AGRAVO

REGIMENTAL NAO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu

de habeas corpus, por se tratar de sucedâneo de recurso próprio, e afastou as

teses de nulidade da busca pessoal e do ingresso em imóvel, rejeitando ainda a

alegação de prova ilícita por derivação, o pedido de desclassificação para o

art. 28 da Lei n. 11.343/2006 e o reconhecimento do tráfico privilegiado (§ 4º

do art. 33).

2. O paciente foi condenado pelo delito previsto no art. 33, caput, da Lei

n. 11.343/2006, por ter sido abordado em frente a uma casa abandonada, onde

foi visto desenterrando algo de um monte de areia. Na revista pessoal, foram

encontradas porções de maconha embaladas para venda, dinheiro em espécie,

e, no local, mais droga, além de objetos indicativos de tráfico.

3. A decisão monocrática concluiu pela inexistência de ilegalidade manifesta,

considerando fundada suspeita para a revista pessoal e justificando o ingresso

no imóvel por tratar-se de casa abandonada e pela situação de flagrância.

II. Questão em discussão
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4. Há três questões em discussão: (i) saber se houve fundada suspeita para a

realização da revista pessoal e ingresso no imóvel abandonado; (ii) saber se as

provas  obtidas  devem  ser  consideradas  ilícitas  por  derivação,  com

consequente desentranhamento e absolvição do paciente; e,  (iii)  viabilidade

processual de se proceder a readequação típica da conduta e a concessão de

benefícios dosimétricos na estreita via do habeas corpus, diante das premissas

fáticas e condições pessoais do agente fixadas na origem.

III. Razões de decidir

5. A decisão monocrática considerou que a abordagem foi fundamentada em

circunstâncias  objetivas,  como  o  comportamento  suspeito  do  paciente  ao

desenterrar algo em frente a uma casa abandonada, sua tentativa de evasão ao

avistar a viatura, e a apreensão de porções de droga embaladas para venda e

dinheiro em espécie.

6. O ingresso no imóvel foi considerado lícito, pois se tratava de uma casa

abandonada, aberta, sem proteção domiciliar, e a entrada foi justificada pela

situação de flagrância e pela apreensão de objetos indicativos de tráfico.

7. A desclassificação para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006 foi rejeitada, pois as

instâncias ordinárias destacaram a quantidade e forma de acondicionamento

da droga, a apreensão de dinheiro e o contexto de local conhecido por tráfico,

concluindo pela destinação comercial do entorpecente.

8.  O  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  foi  afastado  em  razão  da

reincidência específica do paciente em delito da mesma natureza, denotando

dedicação a atividades criminosas e ausência de preenchimento dos requisitos

cumulativos.

IV. Dispositivo

9. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  (fls.

75-82) que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor de ALYSON WENDER

DA  SILVA,  por  se  tratar  de  sucedâneo  de  recurso  próprio,  e  afastou,  no  exame  de

ilegalidade, as teses de nulidade da busca pessoal e do ingresso no imóvel, rejeitando

ainda a alegação de prova ilícita por derivação, o pedido de desclassificação para o art. 28

da Lei 11.343/2006 e o reconhecimento do tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33).

O agravante sustenta: a ausência de fundada suspeita para a revista pessoal, em

contrariedade ao HC 208.240/SP (Plenário/STF); a ilicitude do ingresso em imóvel, à luz

do  Tema  280/STF (RE  603.616/RO)  e  do  ARE  1.550.040/GO;  a  ocorrência  de

“etiquetamento”  e  deformação  do  parâmetro  de  fundada  suspeita;  divergência  com
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precedentes do STJ;  a  ilicitude por derivação (art.  157,  § 1º,  CPP);  e  requer  reforma

integral, com reconhecimento das nulidades, desentranhamento das provas e absolvição

(art.  386,  VII,  CPP).  Subsidiariamente,  pede  anulação  para  novo  julgamento,

desclassificação para o art. 28 da Lei 11.343/2006 e revisão da dosimetria com aplicação

do § 4º do art. 33 e regime menos gravoso (fls. 87-94).

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão

monocrática (fls. 87-94).

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

O paciente foi  condenado pelo delito do art.  33, caput Lei  n.  11.343/2006,

porque, em às 19h25, na Rua Felício Migliorini, n. 776, em  Birigui/SP, foi  14/5/2020,

abordado em frente a  uma casa abandonada após ser  visto desenterrando algo de um

monte de areia, ocasião em que, na revista pessoal, foram encontradas dez porções de

maconha no bolso (acondicionadas de forma típica para venda) e R$ 59,00; no ponto

revolvido,  localizou-se  mais  um pedaço da  mesma droga,  totalizando 193,19  g  (peso

líquido de 178,9 g), e, no interior do imóvel aberto, apreenderam-se uma faca e um rolo

de  plástico  filme,  com materialidade  confirmada  por  laudos  periciais,  tudo  indicando

destinação comercial do entorpecente (fls. 236-244; fls. 329-331). 

Segundo consta dos autos, os policiais suspeitaram de ALYSON porque, em

patrulhamento por região sabidamente associada ao tráfico, o visualizaram desenterrando

algo em frente a uma casa abandonada; ao notar a aproximação da viatura, ele se levantou

rapidamente e saiu em sentido contrário, comportamento que denotou evasão.

No que toca à alegação de ausência de fundada suspeita para a revista pessoal,

a  decisão  agravada  consignou,  com  base  nas  instâncias  ordinárias,  a  presença  de

circunstâncias objetivas anteriores à abordagem, assim registrando, literalmente: 

“as instâncias ordinárias, entretanto, assentaram, com base nos depoimentos
judiciais  dos  policiais,  que  a  abordagem  foi  fundada  em  circunstâncias
objetivas: região conhecida pelo tráfico, paciente visto revirando o solo em
frente a casa abandonada, reação de evasão ao notar a viatura, apreensão de
10 porções prontas para venda no bolso e de quantia em dinheiro, além de
localização, no exato ponto revolvido, de outro pedaço da droga” (fl. 78).
(...)
O Tribunal de origem reputou presentes as fundadas razões, enfatizando o
conjunto  fático:  conduta  incomum  de  desenterrar  objeto  em  local
abandonado,  atitude  buscando  se  evadir  ao  avistar  a  guarnição,  pois  "...
levantou-se  rapidamente  e  saiu  caminhando  em  sentido  contrário  ao  da
viatura" (e ainda, "... ao perceber a aproximação dos policiais, agiu de forma
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dissimulada,  com  nítida  intenção  de  evitar  a  abordagem")  e  apreensão
imediata de porções embaladas, compatíveis com mercancia (fls. 329-331).
Tais elementos configuram cenário típico de fundada suspeita.

Ainda quanto ao motivo da suspeita, assentou: 

“os policiais suspeitaram de ALYSON porque, em patrulhamento por região
sabidamente  associada  ao  tráfico,  o  visualizaram desenterrando  algo  em
frente a uma casa abandonada; ao notar a aproximação da viatura, ele  se
levantou rapidamente  e  saiu  em  sentido  contrário,  comportamento  que
denotou evasão” (fl. 77). - destaque nosso

À luz desses trechos, verifica-se que a decisão agravada enfrentou diretamente

o ponto, indicando elementos concretos anteriores que, segundo o acervo, sustentaram a

medida de revista, afastando a tese de que se trataria de mera impressão subjetiva.

Quanto ao ingresso no imóvel, a decisão monocrática registrou que se tratava

de residência abandonada, aberta, onde foram apreendidos faca e rolo de plástico filme e

concluiu: não  se  tratava  de  domicílio  do  paciente,  mas  sim  de  casa  abandonada.

Portanto, não há que se falar em casa para fins inviolabilidade domiciliar (fls. 79-80).

Subsidiariamente,  a  decisão  recorrida  assentou a  existência  de  "fundadas

razões"  derivadas  do  contexto  antecedente:  local  conhecido  pelo  tráfico,  paciente

revirando areia em frente ao imóvel, evasão ao notar a aproximação policial, apreensão

de porções no bolso e localização de mais droga no exato ponto revolvido, destacando

que é  possível  a  entrada  sem  mandado  quando  o  contexto  fático  anterior  permitir

concluir pela situação de flagrância (fls. 80-81). 

Esses excertos demonstram que a decisão agravada rechaçou a nulidade por

dupla  fundamentação:  afastamento  da  proteção  domiciliar  por  se  tratar  de  imóvel

desabitado e, ainda, existência de justa causa antecedente que teria permitido a mitigação.
Nesse sentido:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NULIDADE DA BUSCA
DOMICILIAR.  IMÓVEL  ABANDONADO  UTILIZADO  PARA  TRÁFICO.
INAPLICABILIDADE DA INVIOLABILIDADE DOMICILIAR. QUEBRA DE
CADEIA  DE  CUSTÓDIA  NÃO  CONFIGURADA.  ACESSO  A  TELEFONE
SEM  MANDADO  E  DIREITO  AO  SILÊNCIO  NÃO  APRECIADOS  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  INDÍCIOS  SUFICIENTES.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME DE PROVAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO AFASTADO. ORDEM
DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de réu condenado por tráfico de drogas
e associação para o tráfico.  A defesa alega nulidade da busca domiciliar,
quebra de  cadeia  de  custódia,  ausência  de  advertência  sobre  o  direito  ao
silêncio  e  acesso irregular  ao telefone do paciente  sem mandado judicial.

Documento eletrônico VDA57374394 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/06/2026 19:59:53
Código de Controle do Documento: 29f8dd15-9f4a-4d04-aed5-43bf23933bd2



Pleito  de  absolvição  pelo  crime  de  associação  para  o  tráfico  e
reconhecimento do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões centrais em discussão:
(i)  Se  a  busca  domiciliar  realizada  em imóvel  supostamente  abandonado,
utilizado para o tráfico de drogas, respeitou a garantia de inviolabilidade do
domicílio.
(ii)  Se  houve  quebra  da  cadeia  de  custódia  no  manuseio  das  provas
relacionadas aos entorpecentes apreendidos.
(iii) Se a condenação pelo crime de associação para o tráfico é válida, diante
dos indícios apresentados, e se é possível reconhecer o tráfico privilegiado.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  A  inviolabilidade  domiciliar  não  se  aplica  a  imóveis  abandonados  ou
utilizados exclusivamente para o tráfico de drogas.  A jurisprudência desta
Corte é firme no sentido de que a proteção constitucional da inviolabilidade
do  domicílio  depende  de  sua  utilização  como  moradia  (AgRg  no  HC
873670/AL, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de
26/02/2024). No caso, o réu negou vínculo com o imóvel, que se tratava de
casa abandonada usada por traficantes, afastando a incidência do art. 240, §
1º, do CPP.
4. A alegação de quebra de cadeia de custódia não procede, pois os laudos
periciais indicam que as drogas foram recebidas em envelopes lacrados, com
ficha de acompanhamento de vestígio (FAV).  A ausência de numeração do
lacre  não  invalida  a  prova,  sendo  necessário  demonstrar  adulteração  ou
violação, o que não ocorreu (AgRg nos EDcl no HC 826.476/MG, Rel. Min.
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/10/2023).
5. A questão sobre o direito ao silêncio e o acesso ao telefone sem mandado
judicial  não  foi  apreciada  pelo  Tribunal  de  origem,  impedindo  a  análise
direta  por  esta  Corte,  sob  pena  de  supressão  de  instância  (AgRg  no  HC
792.533/GO, Rel.  Min.  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  DJe  de
13/09/2024).
6. Quanto ao crime de associação para o tráfico, a condenação foi amparada
por  indícios  suficientes,  como a  prisão  em local  conhecido  por  tráfico,  a
expressiva  quantidade  de  entorpecentes,  embalagens  com  inscrições  de
facções criminosas e anotações relacionadas a atividades ilícitas. O habeas
corpus  não  é  meio  adequado  para  revisão  de  provas,  sendo  vedada  a
reanálise do conjunto fático-probatório (AgRg no HC 755.377/RJ, Rel. Min.
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, DJe de 20/06/2024).
7.  O  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  é  inviável,  uma  vez  que  a
condenação por  associação para o  tráfico impede a  aplicação do redutor
previsto  no  art.  33,  §  4º,  da  Lei  de  Drogas,  por  demonstrar  dedicação  à
atividade criminosa (AgRg no HC 783.595/RJ, Rel. Min. Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/11/2022).
IV. ORDEM DENEGADA.
(HC n. 882.236/RJ, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em 12/11/2024, DJe de 19/11/2024.)

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS.
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. POSSE
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ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.  CÉLULA  DO
"PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL ? PCC".NULIDADE. INVASÃO DE
DOMICÍLIO.  IMÓVEL  DESABITADO  E  DESTINADO  AO
ARMAZENAMENTO  DE  DROGAS  E  ARMAS.  PROTEÇÃO
CONSTITUCIONAL AFASTADA. HABEAS CORPUS DENEGADO.
1.  O  Supremo  Tribunal  Federal,  por  ocasião  do  julgamento  do  RE  n.
603.616/RO, submetido  à  sistemática  da  repercussão  geral,  firmou  o
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial
só  é  lícita,  mesmo  em  período  noturno,  quando  amparada  em  fundadas
razões,  devidamente  justificadas  a  posteriori,  que  indiquem que dentro  da
casa  ocorre  situação  de  flagrante  delito,  sob  pena  de  responsabilidade
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos
praticados".
2.  O  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  ao  discorrer  acerca  da  controvérsia
objeto  desta  irresignação  no  REsp  n.  1.574.681/RS, bem destacou  que  "a
ausência  de  justificativas  e  de  elementos  seguros  a  legitimar  a  ação  dos
agentes  públicos,  diante  da discricionariedade policial  na identificação de
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode fragilizar
e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" (Sexta
Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).
3. No caso, não se verifica violação ao art. 157 do Código de Processo Penal,
porquanto a diligência policial ocorreu no interior de imóvel desabitado, o
que afasta deste a proteção constitucional conferida ao domicílio.
4. As instâncias ordinárias concluíram que "não se está a tratar de residência,
nem  mesmo  de  domicílio  do  réu,  pelo  contrário,  está-se  a  tratar  de  um
'bunker', ou seja, de uma estrutura fortificada e subterrânea, construída para
fins exclusivos de armazenamento e refino de drogas ilícitas, bem como para
guarda de armas de grosso calibre".
5.  Na  hipótese,  não  há  nos  autos  a  descrição  de  elementos  aptos  a
caracterizar  o  imóvel  ora  em  análise  como  domicílio,  não  havendo,  por
conseguinte,  que  se  analisar  a  presença  de  fundadas  razões  prévias  ao
ingresso policial, uma vez que o referido sítio não consubstancia objeto de
proteção constitucional, mormente por se encontrar desabitado e se destinar
ao armazenamento de vultuosa quantidade de drogas e armamentos.
6.  Consoante  entendimento  desta  Corte  Superior,  "[a]  casa  abandonada,
utilizada  com  o  único  propósito  de  tráfico  de  drogas,  não  é  hipótese
contemplada  pela  proteção  constitucional  da  inviolabilidade  de  domicílio,
prevista  no  art.  5º,  XI,  da  Constituição  da  República"  (AgRg  no  RHC n.
158.301/RS, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
29/3/2022, DJe de 1/4/2022).
7. Habeas corpus denegado.
(HC n. 860.929/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma,
julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024.)

No ponto relativo à prova ilícita por derivação, a decisão agravada foi explícita

ao afirmar: não se identifica, no delineamento fático, vício originário apto a contaminar o

acervo probatório. A revista foi lastreada em fundada suspeita e a entrada em imóvel

abandonado  decorreu  de  contexto  de  flagrância  e  de  achado  de  objeto  típico  de

acondicionamento,  não  havendo  nexo  de  causalidade  com  ato  ilícito  antecedente.
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Registre-se,  ainda,  que a  materialidade foi  corroborada por  laudos de constatação e

exame químico-toxicológico, bem como por autos de exibição e apreensão, afastando a

tese de exclusividade da prova viciada (fl. 81). 

Há,  assim,  enfrentamento  direto  da  tese  defensiva  com  fundamento  na

autonomia e na inexistência de vício antecedente reconhecido pelas instâncias.

No  que  concerne  ao  pleito  de  desclassificação  para  o  art.  28  da  Lei

11.343/2006, a  decisão  agravada  reproduziu  a  conclusão  das  instâncias  ordinárias: as

instâncias  ordinárias  destacaram  a  quantidade  e  a  forma  de  acondicionamento  (10

porções embaladas e pedaço a granel), a apreensão de dinheiro em notas diversas e o

contexto de local conhecido por tráfico, concluindo pela destinação comercial (…). A

reversão dessa conclusão, por exigir revolvimento do acervo fático, não se coaduna com

o rito do habeas corpus (fl. 81).
Nesse propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS.
CERCEAMENTO DE DEFESA. DISPENSA DE OITIVA DE TESTEMUNHA
PELO  MINISTÉRIO  PÚBLICO.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
DEFENSIVA  NO  MOMENTO  OPORTUNO.  INÉRCIA  DA  DEFESA  EM
ARROLAR  A  TESTEMUNHA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  O  CRIME  DE  PORTE  DE  DROGAS  PARA
CONSUMO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO.  QUANTIDADE  EXPRESSIVA  DE
ENTORPECENTES.  FORMA  DE  ACONDICIONAMENTO.
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. CONFIGURAÇÃO DO TRÁFICO. CAUSA
DE  DIMINUIÇÃO  DO  ART.  33,  §  4º,  DA  LEI  N.  11.343/2006.
INAPLICABILIDADE.  REINCIDÊNCIA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. SÚMULA N.  630/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO
EM PARTE.
1. A dispensa da oitiva de testemunha pelo Ministério Público não configura
cerceamento  de  defesa  quando  não  impugnada  no  momento  processual
adequado e quando a defesa, por considerar essencial o depoimento, poderia
haver arrolado a testemunha ou insistido em sua oitiva, o que não foi feito. A
inércia  defensiva  nesse  aspecto  inviabiliza  o  reconhecimento  de  qualquer
nulidade,  sobretudo  na  ausência  de  demonstração  concreta  de  prejuízo,
conforme exige o art.  563 do Código de Processo Penal (princípio pas de
nullité sans grief).
2. De acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, é
inviável  o  acolhimento  do  pedido  de  desclassificação  da  condenação  de
traficante para a de mero usuário, uma vez que não cabe em habeas corpus o
reexame de fatos (RHC n. 116.008/MA, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe 14/9/2020).
3. No caso concreto, o paciente foi flagrado com 109 porções de crack, além
de  valores  em  espécie,  em  local  notoriamente  conhecido  como  ponto  de
comercialização de entorpecentes. A materialidade e a autoria delitivas foram
reconhecidas pelas instâncias ordinárias com base em elementos probatórios
consistentes,  inclusive  a  apreensão  da  substância,  a  forma  de
acondicionamento e os depoimentos colhidos em juízo. Tais circunstâncias,
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consideradas  em conjunto,  afastam a  versão  defensiva  de  que  a  droga se
destinava ao uso próprio.
4. Não há como ser reconhecido o benefício da causa especial de diminuição
de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, haja vista a vedação
legal  expressa  da  concessão  desse  redutor  aos  acusados  reincidentes.  A
reincidência como agravante genérica revela maior reprovação do agente que
demonstrou não haver incorporado os necessários valores sociais, após sofrer
sanção penal anterior, ensejando a majoração da reprimenda, de acordo com
o quanto  determinado  no  art.  61,  I,  do  Código  Penal,  e  simultaneamente
afasta a característica da primariedade e dos bons antecedentes.
5. Com o julgamento do Tema Repetitivo n. 1.194 (REsp n.  2.001.973/RS), a
Terceira  Seção  do  STJ  revisou  a  Súmula  n.  630,  passando  a  admitir  a
incidência da atenuante da confissão espontânea também nos casos em que o
acusado, em crime de tráfico ilícito de entorpecentes, reconhece a posse ou a
propriedade  da  droga  para  uso  próprio,  ainda  que  negue  a  traficância,
devendo a redução ocorrer em grau inferior ao da confissão plena. No caso,
aplica-se a nova orientação, cabendo ao Tribunal de origem definir a fração
de diminuição e eventual compensação com a agravante da reincidência.
6. Agravo regimental provido em parte, nos termos do voto.
(AgRg no HC n.  971.483/SP, relator Ministro Rogerio Schietti  Cruz, Sexta
Turma, julgado em 25/11/2025, DJEN de 28/11/2025.)

Por fim, quanto ao tráfico privilegiado (§ 4º do art. 33), a decisão monocrática

registrou: tanto a sentença quanto o acórdão destacaram a reincidência específica do

paciente  em  delito  da  mesma  natureza,  o  que  afasta  o  benefício,  além  de  denotar

dedicação  a  atividades  criminosas  (…).  A  pretensão  de  reconhecimento  do  redutor,

portanto, não encontra amparo, à míngua de preenchimento dos requisitos

cumulativos (fl. 82).
Nessa esteira:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL
NO HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO DE DROGAS.  CAUSA ESPECIAL  DE
DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA LEI N.  11.343/2006. REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA.  INAPLICABILIDADE.  REGIME  INICIAL  FECHADO.
MANUTENÇÃO  EM  RAZÃO  DO  QUANTUM  DE  PENA,  DA
REINCIDÊNCIA E  DAS  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.  SUBSTITUIÇÃO
DA PENA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A incidência da redutora do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, requer o
preenchimento de quatro requisitos cumulativos, quais sejam, primariedade,
bons  antecedentes,  não  se  dedicar  a  atividades  criminosas  ou  integrar
organização criminosa.
2. As instâncias de origem não aplicaram o benefício, corretamente, porque
foi comprovada a reincidência específica do agravante,  o que, como visto,
impede o reconhecimento do tráfico privilegiado.
3.  In  casu,  mostra-se  correta  a  fixação  do  regime  inicial  fechado,  diante
existência de circunstância judicial negativa e da reincidência do paciente, o
que autoriza a fixação de regime prisional mais gravoso, para a prevenção e
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a repressão do delito  perpetrado,  nos moldes  do art.  33,  §  3º,  do Código
Penal e art. 42 da Lei de Drogas.
4. Mantidas as reprimendas fixadas na origem, é inviável a substituição da
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AgRg no HC n. 1.073.344/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/4/2026, DJEN de 14/4/2026.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.
LEGALIDADE  DA  BUSCA  PESSOAL  REALIZADA  POR  GUARDAS
MUNICIPAIS. ARCABOUÇO FÁTICO QUE EVIDENCIA A EXISTÊNCIA DE
FUNDADA SUSPEITA NOS TERMOS DO ARTIGO 244 DO CÓDIGO DE
PROCESSO  PENAL.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA EM SEDE DE RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DOSIMETRIA
DA PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. REGIME INICIAL FECHADO.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do Código de Processo Penal, a busca pessoal se
justifica "quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de
arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito". Na
situação narrada na denúncia,  a  busca pessoal  se  deu de  forma legítima,
tendo em vista a existência de fundada suspeita de que o acusado estaria
trazendo drogas consigo.
2.  "A  jurisprudência  admite  a  realização  de  busca  pessoal  e  prisão  em
flagrante por guardas municipais,  conforme arts.  240,  § 2º,  244 e 301 do
CPP.  (...)  A  situação  de  flagrante  foi  evidenciada  pela  presença  de
entorpecentes  no  local,  justificando  a  abordagem  e  prisão.  (...)  Tese  de
julgamento: 1. Guardas municipais podem realizar busca pessoal e prisão em
flagrante quando há situação de flagrante delito" (AgRg nos EDcl no REsp n.
2.148.070/PR, relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado em
30/10/2024, DJe de 6/11/2024).
3. O acórdão recorrido apresenta fundamentação suficientemente idônea na
apreciação do arcabouço fático e das provas colhidas para condenar o réu
pelo  crime  de  tráfico  de  drogas.  A  desconstituição  das  premissas  fáticas
adotadas  na  origem  demandaria  ampla  incursão  no  conjunto  fático-
probatório dos autos,  o que é vedado em sede de recurso especial,  ante o
óbice da Súmula 7 desta Corte.
4. Na dosimetria da pena, o Tribunal de origem fez menção à reincidência
específica do acusado para majorar a sanção em  1/5 na segunda etapa de
aplicação da pena, o que está em consonância com o art.  61, inciso I,  do
Código Penal e impede o reconhecimento do tráfico privilegiado, não apenas
em razão da literalidade do art. 33, § 4°, da Lei n. 11.343/2006, que exige que
"o agente seja primário, de bons antecedentes", mas também em função da
jurisprudência firmada nesta Corte, no sentido de que "os maus antecedentes
impedem a incidência do tráfico privilegiado" (AgRg no AgRg no AREsp n.
2.417.300/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em
15/10/2024, DJe de 18/10/2024).
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5. A reincidência específica do acusado, bem como as circunstâncias do crime
praticado, equiparado a hediondo, que envolveu adolescente e em que foram
localizados quase 200g em tóxicos, fracionados em 86 unidades, autorizam a
imposição do regime inicial fechado.
Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.437.107/SP, relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 11/2/2025, DJEN de 17/2/2025.)

A decisão agravada examinou as alegações manejadas na inicial  do habeas

corpus (fls.  2-5),  amparando-se nas  razões do acórdão do  TJ/SP (fls.  323-333)  e  nos

elementos da sentença (fls. 235-245), sem identificar ilegalidade flagrante que justificasse

atuação de ofício, e manteve o não conhecimento por sucedâneo. 

O agravo regimental,  por  sua  vez,  reitera  as  teses  já  deduzidas,  agregando

referências  jurisprudenciais  e  enfatizando  a  necessidade  de  controle ex  ante das

diligências; contudo, à luz dos trechos literais da decisão monocrática, não se evidencia

omissão específica  sobre  os  fundamentos  fáticos  determinantes  já  apreciados,  nem se

demonstra incompatibilidade direta da decisão com as razões assentadas nas instâncias

ordinárias.

Dessa forma, na ausência de argumento apto a infirmar os fundamentos da

decisão agravada,  que examinou detidamente  as  teses  e  concluiu  pela  inexistência  de

ilegalidade manifesta, o agravo regimental não comporta provimento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.043.835 / SP

Número Registro: 2025/0400637-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15007150720208260603 21193362020 

Sessão Virtual de 05/06/2026 a 11/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS APARECIDO DONA 
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ALYSON WENDER DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALYSON WENDER DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : MARCOS APARECIDO DONÁ - SP399834
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 05/06/2026
a 11/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 11 de junho de 2026
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